
EM DESTAQUE



Esta informação é de distribuição reservada e não deve ser entendida como qualquer forma de publicidade, pelo que se encontra vedada a sua cópia ou circulação. A 
informação proporcionada e as opiniões expressas são de caráter geral, não substituindo o recurso a aconselhamento jurídico adequado para a resolução de casos 
concretos. VdA Legal Partners é uma rede internacional de prestação de serviços jurídicos desenvolvida pela Vieira de Almeida que integra advogados autorizados a 
exercer advocacia nas jurisdições envolvidas, em conformidade com as regras legais e deontológicas aplicáveis em cada uma das jurisdições. 

This is a limited distribution and should not be considered to constitute any kind of advertising. The reproduction or circulation thereof is prohibited. All information 
contained herein and all opinions expressed are of a general nature and are not intended to substitute recourse to expert legal advice for the resolution of real cases. 
VdA Legal Partners is an international legal network developed by Vieira de Almeida comprising attorneys admitted in all the jurisdictions covered in accordance with
the legal and statutory provisions applicable in each jurisdiction. 

A VdA Legal Partners tem uma equipa multidisciplinar vocacionada para o sector da aviação, com um 

conhecimento aprofundado do mercado, e assessora um leque alargado de clientes, incluindo 

companhias aéreas, autoridades reguladoras, export credit agencies, locadores, financiadores e 

seguradoras.

Para mais informações, por favor contactar: 
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ANGOLA

Carta de Ratificação 4/17  Dá por firme e válida a nova Constituição da Comissão Africana da Aviação 
Civil adoptada aos 16 de Dezembro de 2009 e garante que será rigorosamente observada

Resolução 18/17 Aprova, para ratificação, a nova Constituição da Comissão Africana da Aviação Civil 
adoptada aos 16 de Dezembro de 2009

Decreto Presidencial 85/17 Aprova a Estratégia Espacial da República de Angola 2016-202

Carta de Aprovação 1/17  Dá por firme e válido o Acordo entre o Governo da República de Angola e o 
Governo da Federação da Rússia, no domínio do Transporte Aéreo e garante que será rigorosamente 
observado

Rectificação 11/17  Rectifica o Decreto Presidencial 167/17, de 25 de Julho, que dá por findo o mandato 
do Conselho de Administração da TAAG-E.P., e nomeia uma Comissão de Gestão para a TAAG-E.P, 
coordenada por Joaquim Teixeira da Cunha

Decreto Presidencial  347/17  Nomeia o Conselho de Administração da Empresa Nacional de Exploração 
de Aeroportos e Navegação Aérea (ENANA, E.P.), para um mandato de 5 anos

CABO VERDE

Decreto-lei 14/2017 Primeira alteração ao Programa Nacional de Segurança da Aviação Civil 

Resolução 47/2017  Mandata os Ministros das Finanças e da Economia e Emprego para fazer aprovar, 
em Assembleia Geral, o Plano de Reestruturação e Privatização dos Transportes Aéreos de Cabo Verde 
(TACV), para implementação imediata pelo seu Conselho de Administração

Decreto-lei 30/2017  Estabelece o regime jurídico das servidões aeronáuticas

Resolução 48/IX/2017  Constitui uma Comissão Parlamentar de Inquérito para averiguar os atos de 
gestão dos TACV – Cabo Verde Airlines, o funcionamento dos órgãos sociais e a aprovação das decisões 
de gestão, doravante designada CPI-TACV 

Decreto-lei 45/2017 Estabelece o regime jurídico da privatização do capital social dos Transportes 
Aéreos de Cabo Verde, TACV, S.A., e aprova o caderno de encargos que regula os termos e as condições 
da venda direta

Portaria conjunta 38/2017  Determina os objetivos a que deve obedecer o Processo de Reclamação e 
Resolução de Créditos, no âmbito do processo de saneamento financeiro dos Transportes Aéreos de 
Cabo Verde (TACV)

Decreto-lei 50/2017  Institui a obrigatoriedade de qualquer operador aéreo estrangeiro que seja 
admitido à exploração de serviços de transporte aéreo de designar um representante legal com plenos 
poderes de representação

Decreto-Lei 53/2017 Aprova as bases da concessão do serviço público de transporte aéreo internacional 
e atribui a concessão aos Transportes Aéreos de Cabo Verde (TACV)

Decreto-Lei 54/2017 Aprova a criação da Sociedade Unipessoal, S.A. (NEWCO) tendo como único 
objetivo a implementação do Processo de Reclamação e Resolução dos Créditos transferidos, por 
determinação do Conselho de Administração da TACV, para a nova sociedade e aprovação do respetivo 
Estatuto, regulando-se a denominação, duração e sede, bem como o regime jurídico e objeto social, e 
bem assim, o capital social, ações e obrigações, e os órgãos sociais

CONGO

Decreto 4438  Altera e completa o artigo 3.º do decreto n° 11258, de 17 de agosto de 2011, sobre as 
atribuições, composição e funcionamento do grupo de peritos em segurança na aviação civil 1096

Decreto 4439  Fixa as regras relativas ao depósito de calendários de exploração e às tarifas de serviços 
aéreos domésticos
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GABÃO

Lei 023/16 Código da Aviação Civil 

Decreto 597 Promulgação a Lei que aprova o Código de Aviação Civil

Decreto 153/17  Programa Nacional de Segurança da Aviação Civil

MOÇAMBIQUE

Diploma Ministerial 69/2017 Aprova o Regulamento Interno do Instituto de Aviação Civil de
Moçambique (IACM), Autoridade Reguladora da Aviação Civil

PORTUGAL

DIÁRIO DA REPÚBLICA

Decreto do Presidente da República 80/2017  Ratifica o Acordo entre a República Portuguesa e a 
República da Côte d'Ivoire sobre Serviços Aéreos, assinado em Lisboa, a 22 de junho de 2016

Resolução da Assembleia da República 217/2017  Aprova o Acordo entre a República Portuguesa e a 
República da Côte d'Ivoire sobre Serviços Aéreos, assinado em Lisboa, a 22 de junho de 2016

Decreto do Presidente da República 79/2017  Ratifica o Protocolo que altera a Convenção Referente às 
Infrações e a Certos Outros Atos Cometidos a Bordo de Aeronaves, assinado em Montreal, a 4 de abril de 
2014 

Resolução da Assembleia da República 216/2017  Aprova o Protocolo que altera a Convenção Referente 
às Infrações e a Certos Outros Atos Cometidos a Bordo de Aeronaves, assinado em Montreal, a 4 de abril 
de 2014

Aviso 142/2017 Aviso relativo à entrada em vigor do Acordo Multilateral entre a Comunidade Europeia 
e os seus Estados-Membros, a República da Albânia, a Bósnia e Herzegovina, a República da Bulgária, a 
República da Croácia, a República da Islândia, a Antiga República Jugoslava da Macedónia, a República de 
Montenegro, o Reino da Noruega, a Roménia, a República da Sérvia e a Missão de Administração 
Provisória das Nações Unidas para o Kosovo sobre o Estabelecimento de Um Espaço de Aviação Comum 
Europeu (EACE), assinado no Luxemburgo em 9 de junho de 2006

Parecer 4/2017 Adesão da Navegação Aérea de Portugal - NAV Portugal, E. P. E., à Aliança COOPANS e 
Aquisição de um Sistema de Gestão de Tráfego Aérea para a Região de Informação de Voo de Lisboa

Aviso 144/2017  Entrada em vigor do Acordo sobre Serviços Aéreos entre a República Portuguesa e os 
Emirados Árabes Unidos

Portaria 385-G/2017  Determina o quantitativo da taxa unitária de terminal a utilizar para o cálculo dos 
serviços de navegação aérea de terminal prestados pela Navegação Aérea de Portugal - NAV Portugal, E. 
P. E., e revoga a Portaria 95/2017, de 6 de março

Portaria 385-F/2017  Vigésima primeira alteração à Portaria 50/95, de 20 de janeiro que estabelece uma 
cobrança de taxas de rota no espaço aéreo nas regiões de informação de voo (RIV)

COMUNICADO DO CONSELHO DE MINISTROS

Comunicado do Conselho de Ministros de 23 de novembro de 2017  Foi decidido apresentar à 
Assembleia da República uma proposta de resolução que aprova, para ratificação, o Protocolo relativo a 
uma Emenda à Convenção de Chicago sobre Aviação Civil Internacional que eleva de 36 para 40 o 
número de membros do Conselho da Organização da Aviação Civil Internacional. Esta emenda permite 
assegurar um maior equilíbrio deste órgão, através do aumento da representação dos Estados 
Contratantes, sendo expectável que um dos quatro novos lugares venha a ser ocupado por um Estado da 
região europeia.
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SÃO TOMÉ E PRÍNCIPE

Lei 3/2017 Alteração e republicação da Lei n.º 1/2009, de 28 de Janeiro, que aprovou o Código 
Aeronáutico

Resolução 75/X/2017  Acordo sobre Transporte Aéreo entre a República Portuguesa e a República 
Democrática de São Tomé e Príncipe  

Instrumento de Ratificação de 26 de Junho de 2017 Ratificação do Acordo sobre o Transporte aéreo 
entre a República Portuguesa e a República Democrática de São Tomé e Príncipe

TIMOR-LESTE

Resolução do Governo 40/2017 Política Nacional de Aviação Civil
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